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PROCESSUAL  CIVIL  – Embargos  de
declaração – Premissa fática equivocada –
Comprovação –  Cumprimento de sentença
provisório –  Existência  de  parte
incontroversa  –  Extinção  da  execução
nesta parte – Descabimento – Apuração da
parte  controvertida  – Necessidade  –
Discrepância  nos  valores  apresentados  –
Verificação –  Risco de afronta ao princípio
da “nulla executio sine titulo” – Matéria de
ordem pública –  Conhecimento  “ex officio”
–  Contadoria  Judicial  –  Possibilidade  –
Inteligência do art.  524, § 2o,  do NCPC –
Restituição  dos  valores  bloqueados
referentes  à  parte  controvertida  –  Após
homologação  do  valor  apurado –
Acolhimento  parcial  de  ambos  os
embargos. 

-  Havendo  pendência  de  coisa  julgada
somente em relação à parte da sentença,
há  de  se  reconhecer  a  existência  de
controvérsia  parcial,  sendo  possível  o
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processamento  da  parte  incontroversa  do
cumprimento de sentença.

- Diante da verificação de que a exequente
aplicou  nos  seus  cálculos  para  execução
encargos  não  autorizados  na  sentença,  a
exemplo  de  juros  remuneratórios  e
capitalização  destes,  bem  como  não
especificou  quais  valores  dos  descontos
foram excluídos, por terem sido estornados
(determinados na sentença exequenda) e,
não  havendo  descrição de qual percentual
fora utilizado a título de juros de mora, que
é  questão  controvertida,  a  situação
demanda  que  seja  realizada  a  liquidação
de sentença, como previu o título judicial (fl.
331), para  apuração  dos  descontos  que
devem  ser  excluídos  do  valor  total  da
restituição,  bem  como  o  refazimento  dos
cálculos  da  execução,  com estrita
observância  à  sentença,  discriminando  o
valor  apurado  na  liquidação,  com  a
aplicação  da  forma  em  dobro  e  tão
somente  dos  juros  de  mora  e  correção
monetária  (sem  aplicação  de  juros
remuneratórios  e  capitalização  destes),
apontando o índice utilizado e o período de
incidência.

- Após manifestação da outra parte acerca
dos  cálculos  da  execução,  caso  haja
aparência  de  que  excedem  os  limites  da
decisão  exequenda,  o  que  não  se  pode
admitir sob pena de agressão ao princípio
“nulla  executio  sine  titulo”,  visto  que
executar  em  valor  diverso  ao  título
exequendo é o mesmo que executar sem
título  (questão  de  ordem  pública),  no
tocante  ao  possível  excedente,  a
verificação  deve  ser  feita  por  Contabilista
Judicial,  com fulcro  no  art.  524,  §  2o,  do
NCPC1,  que,  inclusive,  deverá  decotar  a
parte  controvertida  (juros  de  mora  e

1 Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do juízo, que terá o prazo máximo de 30
(trinta) dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for determinado.
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restituição  em dobro),  para  se  chegar  ao
valor da parte incontroversa.

-  Devidamente  apurada  a  parte
controvertida do cumprimento de sentença
“sub  judice”,  com  verificação  por
Contabilista  Judicial,  nos  termos  do  que
preceitua o  art. 524, § 2o, do NCPC, após
homologação  pelo  juízo  da  execução,  é
que deverão os valores referentes à parte
controvertida serem restituídos ao banco.

V I  S T O S,  relatados e discutidos estes
autos  de  embargos  de  declaração  em que  figuram como partes  as  acima
mencionadas.

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher,
parcialmente, os primeiros e os segundos embargos declaratórios, nos termos
do voto do relator e de súmula de julgamento de folha retro. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração,
ambos  com  efeito  modificativo,  interpostos  por  CARMÉLIA  ALVES
CORDEIRO e pelo BANCO DO BRASIL S/A, inconformados com os termos
do  acórdão  de  fls.  466/474, que julgou o  agravo de instrumento  interposto
pela instituição bancária, contra a decisão de primeiro grau que, nos autos do
cumprimento de  sentença  provisório de n.  0001638-37.2013.815.2001, não
conheceu  da  impugnação  ao  cumprimento de  sentença, oposta  pela
instituição  bancária,  sob  o  fundamento  da  apresentação  ter  se  dado
intempestivamente.

Na decisão agravada, a magistrada primeva
afirmou  que  o  cumprimento  de  sentença  pleiteia  o  recebimento  de  parte
incontroversa,  em  crédito  exequente  correspondente  à  R$  13.272.215,82.
Constou  da  decisão  “a  quo”  que  quando  fora  determinado  o  bloqueio  de
valores, restou informado que anteriormente o banco havia sido intimado, mas
somente  nessa fase  processual foi que apresentou impugnação, a qual  não
merece conhecimento, face a sua intempestividade.

Nas razões do agravo,  o  banco executado
arguiu, em apertada síntese, questões de ordem pública, fulcrado na nulidade
de todos  os atos  de  execução provisória  anteriormente  praticados,  ante o
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julgamento do Resp n. 1.334.095-PB, o qual determinou à Corte de Justiça da
Paraíba que apreciasse os embargos declaratórios opostos contra o acórdão
que  julgou  a  apelação  nº 00589326220048152001  (número  antigo
200.2004.058932-34/001),  a fim de se manifestar  expressamente sobre  as
questões suscitadas e não apreciadas pelo Tribunal, juros de mora aplicáveis
à espécie  e se os valores deveriam ser devolvidos na forma simples ou em
dobro.

Com isso, em pedido liminar, pugnou pela
atribuição do efeito suspensivo ao  agravo,  para obstar o prosseguimento do
cumprimento  de  sentença n.  0001638-37.2013.815.2001 e,  no  mérito,
requereu que fosse dado provimento ao recurso, para declarar a nulidade da
decisão agravada, a qual não conheceu da impugnação ao cumprimento de
sentença.

Em  análise  preâmbular,  foi  deferido  o
pedido de atribuição do efeito suspensivo ao recurso (fls.  425/432), em face
da plausibilidade jurídica do pedido e do risco de lesão grave e de difícil
reparação.

Informações  de  estilo  do  juízo  agravado,
às fls.  440 dos autos, noticiando o cumprimento do disposto no art. 526 do
CPC.

Contrarrazões  às fls.  452/459 dos  autos,
pugnando  pela  manutenção  da  decisão  agravada,  aduzindo  que  os
embargos de declaração não têm efeito suspensivo da decisão prolatada;
que seria simplista a tese de que, por não constar entre as exceções do art.
497 do CPC, os embargos declaratórios teriam então o efeito suspensivo e,
por  fim,  que  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  foi,  de  fato,
intempestiva.

Parecer  ministerial  (fl.  446)  sem
manifestação meritória, em face da ausência de interesse público.

No  acórdão  ora  embargado,  face  às
questões de  ordem  públicas arguidas na  impugnação  oposta  contra  o
segundo bloqueio de valores (reforço de penhora), fora o incidente recebido
como exceção de pré-executividade, mercê do princípio da fungibilidade.

Com fulcro no efeito translativo aplicável às
questões  de  ordem  públicas,  por  entender que  o  caso  não  comporta
cumprimento provisório de sentença,  na forma pretendida pela ora primeira
embargante,  já que o C.STJ determinou o retorno dos autos à origem para
reapreciação  dos  embargos  de  declaração,  interpostos  contra  o  acórdão
relativo à apelação, e que a questão da taxa de juros (omissa) e a forma de
devolução  se  revestem  de  importância  fulcral,  já  que  transformou  um
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processo de  valor irrisório numa ação milionária,  a decisão ora embargada
extinguiu o cumprimento de sentença provisório,  determinando a devolução
ao banco agravante dos valores bloqueados judicialmente.

Nas  razões  dos  primeiros  embargos
declaratórios (fls. 481/483), aduz a embargante que o acórdão hostilizado foi
contraditório,  vez que,  segundo afirma,  inexistem  embargos declaratórios  a
serem julgados na fase de conhecimento. 

Apresentou o Banco do Brasil S/A também
embargos  de declaração às fls.  485/488,  aduzindo ter  havido  obscuridade
quanto  ao  momento  em  que  se  deve  haver  a  devolução dos  valores
bloqueados judicialmente contra si.

Contrarrazões  aos  primeiros  embargos,
apresentadas  às  fls.  495/501  pelo  Banco  do  Brasil  S/A,  pugnando  pela
rejeição dos embargos da Sra. Carmélia, reforçando o fato de que ainda hoje
os embargos de declaração interpostos contra o acórdão da apelação na fase
de conhecimento não foram julgados.

Contrarrazões  apresentadas  por  Carmélia
Alves Cordeiro às fls. 506/507, aduzindo que se deve aguardar o trânsito em
julgado da decisão embargada para se efetivar  a devolução do numerário
bloqueado.

É o que basta a relatar. 

                                                      V O T O 

Aprioristicamente, cabe historiar os fatos do
caso em apreço. 

Segundo constou do acórdão proferido pelo
STJ  (fl.  328),  no  REsp  1.334.095,  julgado  em 21/02/20132,  publicado  em
23/05/2013 e transitado em julgado no dia 11/06/2013, a autora requereu na
exordial da ação de ressarcimento c/c dano moral que fosse determinada ao
banco réu a  restituição em dobro de todos os  encargos indevidamente
cobrados, inclusive   com acréscimos de correção monetária e juros  , sendo
estes calculados em percentuais correspondentes à média dos percentuais
utilizados  para  calcular  os  “débitos”  impostos  à  parte  promovente.
Chama-se a atenção de que se estar a falar aqui de acréscimos, ao valor da
condenação, de juros de mora, e não remuneratórios.

2https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?  
tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201457497&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=pr
ocessos.ea
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A  sentença (fls.  329  /  331),  executada
provisoriamente,  entendeu:  a)  que  o  banco  demandado  demonstrou  a
anuência e contratação de vários serviços;  b) que  os    juros remuneratórios  
aplicados (segundo a inicial  foram entre 9,87% e 2.846,48%)  são legais; c)
que o banco não se desincumbiu do seu ônus de demonstrar a anuência aos
descontos a título de OUROCAP e SEGURO, sendo estes abusivos. Ao final,
determinou o ressarcimento das quantias descontadas a título de “ourocap” e
“seguro”, em dobro, “com observância de que algumas já foram estornadas,
sendo devida a apuração em liquidação”  (fl.  331).  Frise-se que a sentença
fora omissa  acerca dos juros  de mora e correção monetária aplicáveis aos
valores a serem restituídos.

Em julgamento de embargos de declaração,
o  qual  apontou  vício  de  omissão quanto  aos  juros  moratórios  aplicados  à
espécie,  o juiz comarcão determinou a aplicação da mesma taxa praticada
pela  instituição  financeira,  é  o  que  consta  à  fl.  358.  Ora,  para  melhor
compreensão de algumas questões que serão tratadas mais adiante, mister
ressaltar que,  nos termos da decisão do juiz “a quo”, deve ser aplicada aos
valores da condenação a mesma taxa de juros de mora praticada pelo banco,
e  não  remuneratórios  (entre  9,87%  e  2.846,48%,  nos  termos  ditos  na
exordial).

O  banco  demandado  interpôs  apelação
cível (fls. 332/339), tendo esta Egrégia Corte desprovido o recurso, mantendo
inalterados os termos da sentença proferida. Em embargos de declaração (fls.
342/345), opostos contra o acórdão proferido no apelo, o Banco do Brasil S/A
buscou  sanar  vício  de  omissão  quanto    à  restituição  dobrada  e    aos  
JUROS DE MORA   FIXADOS  ,  se os previstos no artigo 406 do CC ou se os
praticados por instituições financeiras, como decidiu a instância de primeiro
grau.  O Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  em  fevereiro  de  2008, rejeito  u  os  
declaratórios, por ter considerado inexistentes os vícios alegados.

A  instituição  bancária  então  interpôs
Recurso  Especial,  afirmando  a  existência  de  negativa  de  prestação
jurisdicional, face à ausência de exame, pelo Tribunal de Justiça, acerca dos
juros de mora a serem aplicados e se a restituição deve se dar em dobro.

Nesta  quadra  processual,  em  petição
datada de dezembro de 2009 (fl. 146), a autora/exequente afirma: “há uma
indefinição com relação ao valor  a ser executado.  Não  se sabe,  até  o
momento, se ele será cobrado de forma simples (afastando-se a disposição
do  art.  42  do  CDC)  ou  de  forma  dobrada  (acaso  seja  provido  o  agravo
regimental para determinar a aplicação do art. 42 do CDC. Portanto, é de
bom  alvitre  determinar-se  a  suspensão  do  processo  por  mais  de  60
dias”.  (grifo nosso). Vê-se, com clareza, que inexistindo definição quanto ao
valor da execução, por pendência de julgamento junto ao Superior Tribunal de
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Justiça, a própria exequente, àquela época, percebeu ser temerário iniciar a
execução, para não incorrer em excesso de execução e, assim, pugnou pela
suspensão do processo por mais de 60 (sessenta) dias.

Todavia,  segundo  consta  à  fl.  240,
inicialmente   inadmitido o REsp   interposto pelo banco demandado, os autos
do feito principal desceram ao primeiro grau, onde fora iniciado o processo
de execução (cumprimento de sentença definitivo). 

A  demandante  apresentou  petição  de
cumprimento de sentença, àquela época aparentemente definitivo, datado de
outubro de 2011  (fls. 50/55), narrando que:  “O  resultado final (doc. anexo)
manteve  a  sentença  proferida  por  este  juízo  (ratificada  por  acórdão  do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, que condenou a parte promovida a
restituir em dobro todos os valores cobrados por “título de capitalização” e
“seguro”, inclusive com os mesmos percentuais (9,87% a.m) e sistemática de
remuneração (capitalização de juros)  aplicados na cobrança”  (grifo nosso).
Juntou planilha de cálculo, da qual percebe-se descontos de R$ 30,00 resultar
em um valor de R$ 340.761,03 a ser restituído. Apontou como valor total a ser
executado R$ 13.272.215,82  (treze milhões, duzentos e setenta e dois mil,
duzentos  e  quinze  reais  e  oitenta  e  dois  centavos).  Veja-se  imagem  da
referida planilha de cálculo:
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Abre-se um parêntese para  esclarecer que
os juros de mora, segundo decidido pelo primeiro grau e ainda pendente de
revisão, deveria ser ao percentual da taxa de juros de mora que o banco
pratica.  Contudo, a  exequente,  segundo  informou  no  seu petitório  de
cumprimento de sentença (fls. 50/55), incluiu percentual de 9,87%a.m que,
segundo  consta  da  exordial,  diz  respeito  aos  juros  remuneratórios
impostos   pela instituição bancária   à autora  .

De  plano,  vislumbra-se  que  os  cálculos
apresentados pela exequente excederam os limites da decisão exequenda, o
que não se pode admitir, sob pena de agressão ao princípio “nulla executio
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sine  titulo”,  visto  que  executar  em valor  diverso  ao  título  exequendo  é  o
mesmo que executar sem título, no tocante ao excedente.

Segundo  consignado  na  decisão  de  fls.
238/241,  poste  riormente, o Rec  urso Especial fora admitido  . Em consulta
ao  sítio  da  Egrégia  Corte  Superior3,  vislumbra-se  que  o  processo  fora
recebido eletronicamente do TJPB no dia 18/07/2012. 

Consta  dos  autos  (fls.  20/22),  que  a
exequente, em petição datada de 15/01/2013, ou seja, antes do julgamento do
REsp nº  1.334.095,  alegou:  “À época  da execução,  o  seu  valor  era  de  R$
13.272.215,82.  Destaca-se  que,  conquanto  acunhada  de  “provisória”,  o
cumprimento de sentença é definitivo, porque se executa apenas a sua parte
incontroversa. (…) Ante o expendido, requer que este juízo se digne de: (…) c)
determinar,  pela  segunda  vez,  que  a  penhora  seja  realizada  através  de
bloqueio...” (grifo nosso). 

No  dia  23/01/2013  (fls.  238/241),  sem
oportunizar  a  parte  executada  falar,  fora  deferido  o  pedido  acima,  para
determinar  o segundo bloqueio (reforço de penhora),  tendo chegado a um
total de R$ 14.599.437,40  (quatorze milhões, quinhentos e noventa e nove
mil, quatrocentos e trinta e sete reais e quarenta centavos).

Intimação do banco promovido,  em  01 de
fevereiro de 2013, acerca do “novo bloqueio e já determinada a transferência
dos valores p/ conta da CEF resta aguardar que a CEF por meio da ag.0036
informe o número da conta bancária p providências legais” (fl. 258)

Inconformado,  o  banco  opôs
IMPUGNAÇÃO, esta  contra o novo bloqueio (reforço de penhora), na data de
18/02/2013  (fls.  262),  ou  seja,  tempestivamente,  alegando  que  seria
necessária  a  liquidação,  conforme  determinação  da  sentença  executada,
sendo o título ilíquido e, porquanto, inexigível.  Subsidiariamente, aduz que o
valor total da execução, apontado pela parte exequente, é  excessivo, tendo
juntado sua planilha de cálculos, “devidamente atualizada até 28/02/2013, esta
que entende como correta na forma estabelecida pelo §2º do Art. 475-L, resumo
abaixo: (…) Total de R$ 32.951,19.” 

Pois  bem.  Como  restou  consignado  na
decisão ora recorrida,  independentemente do incidente de impugnação ser
tempestivo ou não, havendo arguição de questão de ordem pública, a petição
deve ser recebida como exceção de pré-executividade.  

3https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?  
tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201457497&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=pr
ocessos.ea
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Em  decisão  proferida  no  dia 21/02/2013,
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp n. 1.334.095,
(fls.  356/363),  foi  determinada  a  anulação  d  o   acórdão  prolatado    n  o  s  
embargos  de  declaração,  com  o  retorno  dos  autos  a  este    E  grégio  
Tribunal,   para reapreciação dos declaratórios  .

Calha lembrar que, nos referidos embargos
de declaração, opostos contra o acórdão proferido no apelo, o Banco do Brasil
S/A buscou  sanar vício de omissão quanto    à restituição dobrada e    aos  
juros  de  mora    fixados  ,  se  os  previstos  no  artigo  406  do  CC  ou  se  os
praticados por instituições financeiras, como decidiu a instância de primeiro
grau. 

Ocorre que,  aportando os autos principais
nesta  instância  de  segundo  grau,  para  rejulgamento  dos  embargos  de
declaração, o  então  relator,  por  meio  de decisão  monocrática,  tendo
observado que a apelação, contra a qual foram interpostos os declaratórios
(em  pendência  de  julgamento),  foi  apresentada  intempestivamente,
entendeu  que o apelo  não deveria ter sido  conhecido, e, por isso,  a  análise
das questões referentes aos juros de mora e forma de devolução dos valores
não comportaria enfrentamento.

Em  julgamento  de  agravos  internos,  a
Segunda  Câmara  Cível  manteve  a  decisão  monocrática  proferida,  por  ter
considerado que o apelo não deveria ter sido conhecido, o que impossibilitava
a modificação de algum termo da sentença.

Contra  tal  decisão  Colegiada,  foram
opostos  embargos  de  declaração,  os  quais  foram  acolhidos  (acórdão
publicado em 06/11/2014),  com fulcro na im  possibilidade de reconhecimento  
posterior da intempestividade d  a apelação cível  , quando já julgado o recurso  ,
pois,  apesar  da  inexistência  de  preclusão  quanto  às  matérias  de  ordem
pública, que,  de fato,  podem ser analisadas a qualquer tempo pelo julgador,
há  restrição  à  circunstância  quando  a  questão  de  mérito  já  houver  sido
resolvida nos autos, sob pena de insegurança jurídica do litígio. Com isso, os
declaratórios  foram acolhidos  para  d  ar   prosseguimento    ao    re  julgamento  
dos embargos de declaração   interpostos em face do acórdão que julgou  
a apelação cível,  conforme ordenamento contido em decisão proferida
pelo Tribunal Superior.

Contra  essa  decisão,  a autora/exequente
interpôs novos embargos de declaração, os quais foram rejeitados pelo Órgão
Colegiado, por ausência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado.

Ocorre  que,  inconformada,  a  demandante
interpôs Recurso Especial, o que ocasionou a subida dos autos principais ao
Tribunal  Superior,  o  que  tem  obstaculizado  que  este  Tribunal  aprecie  os
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embargos  de  declaração  interpostos  em  face  do  acórdão  proferido  na
apelação cível. É o que se infere da consulta ao sítio deste Egrégio Tribunal,
cuja imagem a seguir confirma:

Vê-se,  pois,  que  foram  julgados  os
embargos de declaração em sede de agravo interno, que visou e conseguiu
dar prosseguimento ao rejulgamento dos embargos de declaração interpostos
contra  o  acórdão  da  apelação,  mas  a  decisão  foi  desafiada  por  Recurso
Especial  da  lavra  da  primeira  embargante  e  os  essenciais  embargos  de
declaração da fase de conhecimento permanecem sem o deslinde.

1  os   E  MBARGOS DE   DEC  LARA  ÇÃO  

Diferentemente  do  que  alega  a  primeira
embargante,  os  embargos  de  declaração  interpostos  ainda  na  fase  de
conhecimento,  que apresentam o relevantíssimo objetivo de  apreciação da
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taxa de juros de mora a ser aplicada na atualização do valor a ser restituído e
se a restituição deve ser em dobro, ainda não foram rejulgados, não havendo,
portanto, contradição alguma quanto a este fato. 

Em  relação  à  afirmação  da  primeira
embargante, de que os valores executados são valores incontroversos e que
a  execução  é  definitiva,  viu-se  linhas  atrás  que  o  banco  apontou  a
necessidade de liquidação de sentença, para que se respeite os termos da
sentença, a qual determinou o ressarcimento dos valores descontados a título
de “ourocap”  e  “seguro”,  em dobro,  “com observância  de que algumas  já
foram estornadas, sendo devido a apuração em liquidação” (fl. 331).

Ademais,  não  se  pode  negar  que  restou
constatada  questão  de  ordem  pública  relevantíssima,  qual  seja,  que  não
tendo  sido  realizada  a  liquidação,  o  título  judicial  continua ilíquido  e,
porquanto, é inexigível. 

E  mais,  de  plano,  vislumbrou-se  que  os
cálculos  apresentados  pela exequente  excederam  os  limites  da  decisão
exequenda,  quando,  pelo que determinou  a instância  de primeiro  grau,  os
juros de mora deveria ser ao percentual da  taxa de juros de mora que o
banco  pratica (questão  pendente  de  revisão  nos  autos  do multicitado
embargos declaratórios),  mas  a exequente  aplicou  percentual de 9,87%a.m
(ou terá sido 2.846,48%?) que, segundo consta da exordial, diz respeito aos
juros remuneratórios impostos pela instituição bancária à autora.  

É  nítido  que  a  exequente  contrariou  os
termos da sentença exequenda, eis que, quando apresentou os seus cálculos
para  execução  (fls.  50/55),  apontando como valor  total R$ 13.272.215,82,
(treze  milhões,  duzentos  e  setenta  e  dois  mil,  duzentos  e  quinze  reais  e
oitenta  e  dois  centavos),  afirmou que  “...a sentença  (...) condenou a  parte
promovida  a  restituir  em  dobro  todos  os  valores  cobrados  por  “título  de
capitalização” e “seguro”, inclusive com os mesmos percentuais (9,87% a.m)
e sistemática de remuneração (capitalização de juros) aplicados na cobrança”
(grifo nosso). 

Ora,  em  nenhum  momento  fora
determinada  a  aplicação  da sistemática  de  remuneração  “capitalização  de
juros”  aos  valores  a  serem restituídos,  bem como  do  percentual  de  juros
remuneratórios de  9,87%  a.m,  mas  sim  o  percentual  de  juros  de  mora
praticado pela instituição financeira.

É de se chamar a atenção para a incerteza
da  parte  exequente  em suas  afirmações,  eis  que  nos  seus  embargos  de
declaração  (fls.  481/483),  ora  em  apreciação,  aduz:  “A  parte  Recorrente
aplicou  juros  de  mora  na  ordem  de  1%  a.m,  conforme  estabelece  o
mencionado dispositivo legal. O que majora o valor é a aplicação dos mesmos
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juros remuneratórios (que foram aplicados pela parte  Recorrida) pela parte
Recorrente ” (grifado).

Vê-se,  pois,  que  a  exequente/1ª
embargante,  quando  apresentou  a  petição  de  cumprimento  de  sentença,
indicou  que fora  incidido a taxa de juros de 9,87% a/m e neste momento
processual afirma ter aplicado taxa de 1% a/m. 

O que se conclui  é que os juros de mora
fixados no primeiro grau foi à taxa dos juros de mora praticada pelo banco,
todavia,  a  exequente  aplicou  a  taxa  dos  juros  remuneratórios,  frise-se,
capitalizados,  praticada pelo  banco,  em total  desacordo com os limites  da
sentença, eis que em momento algum fora determinada tal aplicação. 

Para  confundir  o  julgador,  a  ora
embargante,  nesta quadra processual,  vem afirmar que a taxa de juros de
mora aplicada foi ao percentual de 1%a.m. Ora, teria a credora utilizado em
seus cálculos o percentual de 1% a.m, mesmo a sentença tido autorizado a
aplicação da taxa praticada pelo  banco?  Só a apuração por  perito judicial
contábil poderia esclarecer esta questão. Todavia, parece-me que não, uma
vez que,  em relação à  devolução  dos descontos, a senteça previu ser  em
dobro, e assim foi contabilizada a restituição  nos cálculos da exequente.

Outrossim, a primeira  embargante  defende
que,  ainda  que  seja  determinada  a  exclusão  dos  juros  de  mora,  estes
representam pequena parcela do valor executado. 

Primeiramente,  é  de  se  lembrar  que  os
juros de mora fixados no primeiro grau correspondem à taxa praticada pelo
banco,  pendendo  a referida matéria de apreciação  nesta  segunda  instância,
assim como também quanto à forma de restituição, se dobrada ou simples. 

“Secundus”,  o  valor  indicado  para  a
execução  (R$  13.272.215,82),  que  permanece  bloqueado,  parece  ser
resultado:  a) do  somatório  de  todos  os  descontos  realizados  na  conta  da
autora, a título de “ourocap” e “seguro” (não se pode aferir se foram excluídos
os  valores  referentes  aos  descontos  já  estornados,  conforme  constou  da
sentença, que, inclusive, determinou tal apuração em liquidação de sentença);
b  )   do  valor  dos  descontos  multiplicado  por  dois;  c  )   incidência  de  juros
remuneratórios ao  percentual  de  9,87%  a.m,  capitalizados;  d) correção
monetária sem especificação quanto ao período de incidência e taxa aplicada.

Com clareza translucente,  salta aos olhos
que  a  exequente/1ªembargante aplicou  nos  seus  cálculos  para  execução
encargos não autorizados na sentença, a exemplo de juros remuneratórios e
capitalização destes, bem como não especificou quais valores dos descontos
foram excluídos, por terem sido estornados. E mais, não há descrição de qual
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percentual  fora  utilizado  a  título  de  juros  de  mora,  que  é  questão
controvertida,  bem como  é controvertida se  a restituição  deve ser na forma
em  dobro,  mesmo  assim  a  forma  dobrada  fora utilizada  nos  cálculos  da
exequente, conforme fl. 50 destes autos.

Vê-se,  com  isso,  que,  contrariando  a
afirmação  da  primeira  embargante,  os  pontos  ainda controvertidos    n  a  lide  
representam grande parcela do valor executado, bem como o referido valor se
mostra excessivo.  

Por tudo isso, a situação demanda que seja
realizada a liquidação de sentença, como previu o título judicial (fl. 331), para
apuração dos descontos que devem ser excluídos do valor total da restituição,
por já terem sido estornados administrativamente pelo banco. 

Diante  do  valor  apurado na liquidação  de
sentença,  para o  reprocessamente de cumprimento de sentença provisório,
mister  que  os   cálculos     sejam re  feitos   em estrita  observância  à  sentença,
discriminando  o valor apurado na liquidação, com a aplicação  da forma em
dobro e tão somente dos juros de mora e correção monetária (sem aplicação
de juros remuneratórios e capitalização destes), apontando o índice utilizado e
o período de incidência.

Ressalta-se que pende  de  julgamento  os
embargos de declaração interpostos contra o acórdão da apelação cível, que
alega vício de ausência de pronunciamento da segunda instância, acerca dos
juros  de  mora  e  forma da  devolução  dos  valores  a  serem restituídos,  se
simples ou em dobro. 

Realizados  os  novos  cálculos,  deverá  ser
oportunizada ao banco a manifestação quanto a estes.  Caso haja aparência
de que excedem os limites da decisão exequenda, o que não se pode admitir
sob pena de agressão ao princípio “nulla executio sine titulo”, no tocante ao
possível excedente, a verificação deve ser feita por Contabilista Judicial, com
fulcro  no art.  524,  § 2o,  do NCPC4,  que,  inclusive,  deverá decotar  a parte
controvertida (juros de mora e restituição em dobro), para se chegar ao valor
da parte incontroversa. 

Por  todo  o exposto,  se  conclui  pelo
acolhimento parcial dos primeiros embargos, por verificar que na presente
hipótese  há  parte  incontroversa  na  execução  e,  porquanto,  fora  adotada
premissa  fática  equivocada  no  acórdão  embargado,  não sendo  o caso de
extinção total do cumprimento provisório de sentença, mas de parte dele, qual
seja, da parte controvertida,  que  deverá ser devidamente apurada, inclusive
com a possibilidade de verificação por Contabilista Judicial,  nos termos do
que preceitua o art. 524, § 2o, do NCPC.

4 Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do juízo, que terá o prazo máximo de 30
(trinta) dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for determinado.
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2  os   E  MBARGOS DE   DEC  LARA  ÇÃO  

Os embargos declaratórios interpostos pelo
Banco do Brasil S/A, visa esclarecer a partir de quando faz  jus à devolução
dos valores que lhe foram bloqueados.

Tendo  em  vista  que  a  presente  decisão
acolheu parcialmente os embargos declaratórios da exequente, modificando
em parte o acórdão vergastado, o banco fará jus à devolução tão somente de
parte dos valores que estão bloqueados, qual seja, a que diz respeito à parte
controvertida da execução, que será devidamente apurada, nos termos acima
delineados.

Uma vez que alhures viu-se que deverá ser
devidamente apurada a parte controvertida do cumprimento de sentença “sub
judice”, inclusive com a possibilidade de verificação por Contabilista Judicial,
nos termos do que preceitua o  art.  524,  § 2o,  do NCPC, somente após a
realização de tais cálculos e, após homologação pelo juízo da execução, é
que deverão os valores referentes à parte controvertida serem restituídos ao
banco.

Portanto,  acolhe-se  parcialmente  os
embargos  da  instituição  bancária,  para  estabelecer  que  a  restituição  será
devida após a apuração e homologação da parte controvertida.

DISPOSITIVO

Por  todo  o exposto,  ACOLHE-SE
PARCIALMENTE os  primeiros  embargos  de  declaração,  bem  como
ACOLHE-SE  também  PARCIALMENTE os  segundos,  por  verificar  a
existência de premissa fática equivocada adotada no julgado embargado, não
sendo o caso de extinção total do cumprimento provisório de sentença, mas
de parte dele, qual seja, da parte controvertida,  que deverá ser devidamente
apurada, inclusive com a possibilidade de verificação por Contabilista Judicial,
nos termos do que preceitua o art. 524, § 2o, do NCPC. Deverão os valores
referentes à parte controvertida serem restituídos  imediatamente  ao banco,
após apuração e homologação pelo juízo da execução.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
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Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito Araújo Duda Ferreira.

 
Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia

de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
 
Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara

Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de maio
de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
Relator
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